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ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO
1.1. O presente termo de referência dispõe sobre as justificativas, condições e especificações relativas ao certame licitatório destinado à “Contratação de empresa para fornecimento de mão de obra para a prestação dos serviços de preparo, manuseio, condicionamento e higienização dos gêneros alimentícios que compõem a alimentação escolar, incluídos materiais e EPI’s”.
2. JUSTIFICATIVA
2.1. A contratação se deve à necessidade de garantir uma alimentação saudável e balanceada aos alunos da rede Municipal de Ensino, de acordo com a Lei n° 11.346 (Lei de Segurança Alimentar e Nutricional), de 15 de setembro de 2006, cujos artigos 1° e 2° estabelecem as definições, princípios, diretrizes, objetivos e composições do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional- SISAN, por meio do qual o Poder Público, com a participação da sociedade civil organizada, deve formular e implementar políticas, planos, programas e ações com vistas em assegurar o direito humano à alimentação adequada.
2.2. Para o bom andamento e eficácia das atividades, relacionadas ao preparo da merenda escolar o serviço solicitado é necessário e, portanto, deve ser executado de forma contínua durante o funcionamento diário das unidades escolares. É importante destacar que a rotina do preparo da alimentação escolar deve ser seguida em todos os turnos de funcionamento das escolas, para que não venha comprometer a alimentação dos alunos.
2.3. Registra-se, também, que há no Município 19 (dezenove) servidores estatutários exercendo a função de merendeira para a execução dos serviços contínuos de preparo da alimentação escolar, sendo assim esse quantitativo de profissionais é insuficiente para atender a demanda das 95 Unidades Escolares.
2.4.  Ressaltando que por se tratar de atividade meio, justifica-se a contratação de mão de obra para o preparo, fiscalização e acompanhamento da execução do serviço para o fornecimento de alimentos para mais de trinta mil alunos matriculados na rede municipal de ensino.
3. DAS QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES
3.1. Os itens a serem fornecidos pela contratada estão relacionados à garantia da higiene e assepsia inerentes à execução dos serviços e estão descritos e especificados na listagem a seguir:

	Item
	Descrição
	UND
	Período de fornecimento
	Quantidade enviada para as Escolas
	Compra/ mês
	Total 12 meses

	1
	Bobina Plástica Picotada: 30x40cm; com 500 unidades por rolo.
	Rolo
	Mensalmente por unidade escolar
	4
	380
	4.560 

	2
	Touca Descartável: 500x500mm; Sanfonada; Com elástico duplo; Hipoalergênico e atóxico; Material: TNT; pct com 100 unds.
	Pacote
	Mensalmente por unidade escolar
	1
	95
	1.140 

	3
	Luva Plástica Descartável: pct com 100 unds.
	Pacote
	Mensalmente por unidade escolar
	4
	380
	4.560 

	4
	Fósforo de segurança: Palito Extralongo; caixa com 100 unds.
	Caixa
	Mensalmente por unidade escolar
	4
	380
	4.560 

	5
	Álcool 70%: Álcool Etílico hidratado em gel 70° INPM, incolor/transparente, indicado para higiene das mãos. Unidade de fornecimento: Galão 5L.
	Galão
	Mensalmente por unidade escolar
	3
	285
	3.420 

	6
	Esponja Dupla Face: 100mm X 71mmx21mm; pct unitário; Fibra sintética com abrasivo e espuma de poliuretano;  Limpeza em geral.
	Pacote
	Mensalmente por unidade escolar
	10
	950
	11.400 

	7
	Esponja fibra limpeza pesada: em aço inox; não enferruja; oct unitário; indicada para limpeza de maior dificuldade de remoção, como panelas, grelhas, chapas. Produto abrasivo.
	Pacote
	Mensalmente por unidade escolar
	8
	760
	9.120 

	8
	Papel Toalha Inter folha: Branco 20x21cm: pct com 800fl Medida: 20 cm x 21 cm; Papel interfolhas 100% celulosa; pct 800fl; Cor: Branca.
	Pacote
	Mensalmente por unidade escolar
	8
	760 
	9.120 

	9
	Detergente neutro: (aprovação na ANVISA e FISQP) Galão de 5L; Neutro; Tensoativo aniônico, solubilizantes, umectantes, preservantes biodegradáveis e água. Concentrado de PH Neutro.
	Galão
	Mensalmente por unidade escolar
	6
	570 
	6.840 

	10
	Dispenser – Papel Toalha Interfolhas: 30cmX25cm.
	UND
	Semestralmente por unidade escolar
	2
	190                                           
	380              

	11
	Água sanitária: 5L; À base de cloro. Composição química: hipoclorito de sódio, hidróxido de sódio, cloreto. Teor cloro ativo variando de 2 a 2,50%, cor levemente amarelo-esverdeada. Aplicação: alvejante e desinfetante de uso geral. Frasco de 1 litro. A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, número do lote, validade e número de registro no Ministério da Saúde.
	Galão
	Mensalmente por unidade escolar
	8
	760 
	9.120 

	12
	Pano Multiuso: Rolo: 30cm x 300m; Unidade: 30cm x 50cm; Gramatura: 40g/m²; Embalagem: 01 rolo (600 panos); Composição: 50% viscose e 50% poliéster.
	Rolo
	Mensalmente por unidade escolar
	2
	190
	2.280

	13
	Saco Plástico Cristal: 50 x 70cm; reforçado; material: polietileno, atóxico, inodoro e incolor; pct 100 unidades.
	Pacote
	Mensalmente por unidade escolar
	5
	475
	5.700 

	14
	Saco / Bolsas Estéreis para coleta de amostra: Medidas: 12cm x 25cm x 0,06; pct com 850 unidades; Sacos / Bolsas Estéreis desenvolvidos especialmente para coleta de amostras liquidas e sólidas, produzidos em polietileno resistente, possuem tarja para a identificação e fios de aço inox no lado superior para facilitar seu fechamento.
	Pacote
	Bimestral por unidade escolar
	1
	95
	570 

	15
	Cloro Sanitizante para hortaliças: 1 kg;
	Frasco
	Mensalmente por unidade escolar
	1
	95
	1.140 

	16
	Dedeira de segurança multiuso: pct com 50 unidades; Latéx.
	Pacote
	Mensalmente por unidade escolar
	1
	95
	1.140 

	17
	Máscara de tripla proteção descartável: 17.5 cm X 9.5 cm; 03 camadas de proteção, a camada externa é constituída de 100% polipropileno, a camada intermediária possui filtro, a
camada interna é feita 100% em polipropileno; caixa com 50 unidades.
	Caixa
	Mensalmente por unidade escolar
	4
	380 
	4.560

	18
	Sacos de lixo: 200 litros; fardo com 100 unidades
	Fardo
	Mensalmente por unidade escolar
	1
	95 
	1.140 

	19
	Sacos de lixo: 100 litros; fardo com 100 unidades.
	Fardo
	Mensalmente por unidade escolar
	1
	95 
	1.140 

	20
	Vassoura: Vassoura de pelo sintético para piso com 30 cm. Base de plástico com cabo. Cabo medindo aprox 1,20 cm, plastificado e pendurico.
	UND
	Trimestralmente por unidade escolar
	2
	190
	760

	21
	Rodo: com cabo de plástico com rosca, medindo no mínimo 1,20 cm de comprimento, suporte plástico medindo aproximadamente 30 cm, com borracha dupla. Utilização: Piso ou qualquer superfície lisa.
	UND
	Trimestralmente por unidade escolar
	2
	190 
	760

	22
	Balde: branco produzido em plástico, com capacidade para 12 litros e alça
	UND
	Trimestralmente por unidade escolar
	2
	190
	760

	23
	Pano de chão: Pano para limpeza tipo saco, duplo, lavado e alvejado, forte, grosso, com alta absorção, 100% algodão, de 1ª qualidade. Medidas: mínimo de 80 cm x 50 cm.
	UND
	Mensalmente por unidade escolar
	6
	570 
	6.840 

	24
	Sabonete líquido: antisseptico Bombona de 5L. 
	Bombona
	Mensalmente por unidade escolar
	4
	380 
	4.560 

	25
	Pá de Lixo Plástica: Cabo Longo Plastificado 60cmX22cm; Profundidade: 18,00cm; Produzida em plástico polipropileno; Cor: Clara.
	UND
	Trimestralmente por unidade escolar
	2
	190
	760

	26
	Luvas látex amarela (manuseio de lixo): impermeáveis, com duplo revestimento, revestimento total, em borracha nitrílica, de formato anatômico.
	Par
	Mensalmente por unidade escolar
	3
	285 
	3.420 

	27
	Luva térmica: para proteção, confeccionada em tecido de fibras naturais com tratamento retardante à chamas, impermeável e atóxico. Reforço na palma em para-aramida. Forro destacável retardante à chamas. Desenvolvido para uso em cozinhas industriais, proporciona elevado conforto e proteção contra o calor convectivo, os respingos de líquidos quentes e de vapores. Higienizável e de longa vida útil. Tamanhos: 38cm, 45cm e 60cm. Cor: Branca ou azul. 
	Par
	Trimestralmente por unidade escolar
	2
	190
	760

	28
	Avental térmico: para proteção, com tratamento retardante à chamas, impermeável e atóxico, costuras em linha mista, sem forro e sem emendas, Higienizável. Tamanhos: 90×70 cm, 100×60 cm e 120×60 cm. Cor: Branca. Desenvolvido para uso em cozinhas industriais.
	UND
	Trimestralmente por unidade escolar
	3
	285
	1.140

	29
	Pulverizador com válvula: Frasco 500ml alto, pulverizador, com válvula. Cor: Transparente. 
	UND
	Trimestralmente por unidade escolar
	2
	190
	760

	30
	Calça comprida: na cor branca, em brim, com meio cós e elástico. tamanhos variados (p. m. g. gg e xg), conforme a necessidade
	UND
	2 jogos a cada 6 meses por merendeira
	2
	799
	1.598

	31
	Camiseta: de algodão, meia manga, na cor branca, logo da empresa na parte da frente do lado direito e atrás "a serviço da Prefeitura Municipal de Itaboraí". tamanhos variados (p. m. g. gg e xg), conforme a necessidade.
	UND
	2 jogos a cada 6 meses por merendeira / nutricionista
	2
	799
	1.598

	32
	Crachá de identificação: Informações profissionais (Nome; Foto; Função; contato de emergência, fator RH).
	UND
	Semestralmente por unidade escolar
	1
	392
	784

	33
	Calçado de segurança antiderrapante: Solado em borracha condutiva antiderrapante (SRC) em forma de colméia, palmilha de conforto antimicrobiana higienizável, com nano tecnologia de absorção e evaporação do suor, amortecimento com sistema antitorção. Cor: Branca. Tamanhos variados, conforme necessidade.
	Par
	2 jogos a cada 6 meses por merendeira e nutricionista
	2
	799
	1.598

	34
	Aventais impermeáveis: Nylon, emborrachado, impermeável. Cor: Branco.
	UND
	Mensalmente por unidade escolar
	1
	391
	1.564


3.2. DA MÃO DE OBRA NECESSÁRIA
	Item
	Discriminação das funções
	Força de trabalho prevista

	1
	Merendeira
	307

	2
	Nutricionista 
	13

	3
	Coordenador de área
	2


3.3. DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS:
3.3.1. Merendeira 
3.1.1.1. Realizar higienização e sanitização (conforme diluição adequada do produto utilizado) nos alimentos, nas áreas de estoque, cozinha bem como utensílios e equipamentos utilizados para o preparo da alimentação.
3.1.1.2. Selecionar os gêneros necessários separando-os e medindo-os de acordo com o cardápio do dia elaborado pela nutricionista RT e fornecido mensalmente pela SEMED, seguindo a per capita estabelecida e o número de alunos presentes na escola.
3.1.1.3. Realizar diariamente o controle de consumo alimentar, resto-ingestão e sobra limpa.
3.1.1.4. Coletar diariamente amostra das preparações servidas guardando-as por 72hrs em embalagem própria para a coleta de amostras de alimentos, congelando-as a menos 18º.
3.1.1.5. Realizar a distribuição das preparações em horário estipulados por cada escola, proporcionando adequadamente e atentando-se ao binômio tempo/temperatura.
3.1.1.6. Controlar em conjunto com a unidade escolar, o estoque de alimentos quanto ao prazo de validades, fazendo o uso de etiquetas visíveis, e utilizando-os em tempo hábil, comunicando ao diretor da escola junto do supervisor de merenda da SEMED a saída antecipada do gênero com prazo de validade próximo.
3.1.1.7. Etiquetar todos os alimentos que forem abertos.
3.1.1.8. Responsabilizar-se pelo controle e utilização dos equipamentos e utensílios colocados à sua disposição.
3.1.1.9. Os profissionais deverão utilizar diariamente o uniforme completo fornecido pela CONTRATADA, bem como a não utilização de bijuterias, jóias, relógios, perfumes fortes, esmaltes/base e maquiagem.
3.1.1.10.  Os profissionais não terão a obrigação de preparar refeições que não seja a alimentação escolar, tal como o preparo de refeição para funcionários da escola.
3.1.2.  Nutricionista
3.1.2.1. Elaborar e implantar o manual de boas práticas e seus procedimentos operacionais padrão (POP).
3.1.2.2. Orientar o preenchimento correto das etiquetas de validade, bem como supervisionar sua utilização.
3.1.2.3. Verificar se os alimentos a serem servidos apresentam boa aparência e sabor.
3.1.2.4. Orientar a correta utilização dos equipamentos e utensílios colocados à disposição dos manipuladores de alimentos.
3.1.2.5. Os profissionais deverão utilizar diariamente o uniforme completo fornecido pela CONTRATADA, bem como a não utilização de bijuterias, jóias, relógios, perfumes fortes, esmaltes/base e maquiagem.
3.1.2.6. Realizar treinamentos adequados de sua equipe bimestralmente, bem como orientações sobre temas relativos à execução dos serviços periodicamente no local de trabalho.
3.1.2.7. Orientar e supervisionar a produção e distribuição dos alimentos.
3.1.2.8. Realizar controle de temperatura de equipamentos e preparações, registrando em formulários específicos.
3.1.2.9. Estimular a identificação de indivíduos com necessidades nutricionais específicas, para que recebam atendimento adequado no Programa de Alimentação Escolar (PNAE).
3.1.2.10. Elaborar as fichas técnicas das preparações que compõem o cardápio.
3.1.2.11. Realizar ações de educação alimentar e nutricional para a comunidade escolar de acordo com as solicitações por meio de oficio da Secretaria Municipal de Educação, tais ações devem promover a consciência ecológica e ambiental, articulando-se com a direção da escola para o planejamento de atividades com o conteúdo de alimentação e nutrição;
3.1.2.12. Planejar, coordenar e supervisionar a aplicação de testes de aceitabilidade junto à clientela, sempre que ocorrer no cardápio a introdução de alimento novo ou quaisquer outras alterações inovadoras, no que diz respeito ao preparo, ou para avaliar a aceitação dos cardápios praticados freqüentemente. Para tanto, devem ser observados parâmetros técnicos, científicos e sensoriais reconhecidos, estabelecidos e, normativa do Programa Nacional de Alimentação Escolar. Os testes aplicados deverão ser encaminhados para a Secretaria Municipal de Educação para que seja preenchido o relatório Anual de Gestão do PNAE conforme o estabelecido pelo PNAE.
3.1.2.13. Orientar e supervisionar as atividades de higienização de ambientes, armazenamento de alimentos.
3.1.2.14. Atender as normas vigentes do setor de alimentação escolar e vigilância sanitária.
3.1.3.  Coordenadores

3.1.3.1. Controlar e coordenar todos os colaboradores, com a finalidade do bom andamento da prestação de serviço visando o fornecimento da alimentação escolar saudável.
3.1.3.2. Resolver todos os problemas com relação ao fornecimento, falta, bem como fiscalização dos materiais e EPI’s.
3.1.3.3. Na ausência justificada dos manipuladores de alimentos, o coordenador deverá encaminhar um colaborador contratado como volante para o atendimento da demanda da unidade escolar da rede pública municipal.
3.1.3.4. Recolhimento das folhas de pontos de todos os colaboradores contratados.
3.2. Observação
3.2.1.  Caso ocorra alguma situação não prevista no contrato e que demande de um esforço maior de preparações, parte do contingente de uma ou mais unidades poderá ser realocado para dar apoio à unidade que necessita de reforço.
4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
4.1. Trata-se de serviço comum, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais no mercado, em atenção ao disposto no Parágrafo único do art.1º da Lei nº 10.520/2002, não demandando maior complexidade em sua execução.
5. DA FORMA DE PRESTAÇÃO E EXECUÇÃO DO SERVIÇO
5.1. A contratada deverá executar os serviços de acordo com o calendário letivo de segunda a sexta-feira, respeitando a carga horária de 44 horas semanais quanto à duração da jornada de trabalho;

5.2. A Contratada deverá prestar o serviço ordinariamente de segunda-feira a sexta-feira, em dias úteis, com turnos de 08(oito) horas, com entrada do primeiro turno de 6:00hs as 15:00hs, entrada do segundo turno de 08:00hs as 17:00hs e entrada do terceiro turno de 11:00hs as 20:00hs, e eventualmente aos sábados e ou feriados de forma extraordinária mediante previa comunicação através de e-mail ou oficio;
5.3. Os serviços serão executados nos locais estabelecidos no Anexo I deste Termo;

5.4. A Contratada deverá atender a distribuição de funcionários conforme discriminado no anexo II deste Termo, e ou a critério do gestor do contrato, mediante comunicação prévia de forma justificada;

5.5. A Contratada deverá realizar o fornecimento de todos os itens necessários à realização dos serviços solicitados neste Termo, diretamente nas unidades escolares da rede municipal de ensino, conforme anexo I.
6. DA HABILITAÇÃO - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DOS LICITANTES 
6.1. Além das exigências habituais relacionadas à comprovação da habilitação econômico financeira e jurídica das licitantes, com o intuito de garantir a seleção de fornecedores aptos a efetivamente atender a demanda da Secretaria Municipal de Educação, evitando-se o inadimplemento contratual, deverão ser exigidos dos licitantes os seguintes documentos referentes à comprovação de aptidão técnica:

6.1.1. Comprovação de aptidão para prestação de serviços em características compatíveis com o objeto deste termo. A comprovação deverá se dar por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que demonstrem que o licitante já prestou serviços similares ao objeto deste Termo;
6.2. Para fins da comprovação de que trata o item anterior, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados e deverão ser emitidos em papel timbrado da pessoa jurídica de direito privado ou público emitente, indicar o serviço realizado, o valor do contrato, número do processo ou procedimento licitatório ou do processo de contratação direta, número e prazo de vigência do contrato, devendo ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo seu nome completo, cargo ou função e número da matrícula, indicando ainda se a execução do objeto ocorreu de forma regular e satisfatória;
6.3. Os atestados emitidos por pessoa jurídica de direito privado deverão estar acompanhados de documentos que comprovem a aptidão do signatário para responder pela pessoa jurídica atestante;
6.4. Os licitantes deverão disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, caso solicitado pela Comissão de Licitações.
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. Exercer o acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato, por meio de servidores designados pelo Departamento Técnico, que atuarão junto a Coordenação de Alimentação Escolar, de modo a garantir o fiel cumprimento do contrato.
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada (prestadora) com terceiros, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada (prestadora), por si ou seus propostos;
7.3. O Município reserva-se ao direito de não atestar a execução dos serviços em desacordo com as especificações e condições constantes neste instrumento, podendo aplicar as penalidades e sanções previstas ou rescindir o contrato;
7.4. Disponibilizar a listagem relacionando todos os utensílios de cozinha e equipamentos existentes nas unidades de ensino, para a ciência por parte da empresa contratada, a qual deverá mantê-los em condições de uso, promovendo a substituição por outros de qualidade igual ou superior, em caso de avarias ou danos que os tornem imprestáveis, à exceção das hipóteses de desgaste em decorrência do uso regular.
7.5. Notificar a contratada, por escrito, quaisquer irregularidades que venham ocorrer em função da prestação dos serviços, fixando-lhe prazo para correção de tais irregularidades;

7.6. Efetuar os pagamentos devidos a contratada, dentro do prazo de até 30 dias contados do protocolo do requerimento de pagamento.
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1. A Contratada (prestadora) deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

8.1.1. Executar os serviços, conforme especificações, prazo e local constantes neste Termo de Referência e seus anexos e em sua proposta;
8.1.2. Comunicar à Contratante, por qualquer forma de comunicação, os motivos que impossibilitem o cumprimento do serviço dentro do prazo e das condições inicialmente estabelecidos.
8.2. A Contratada (prestadora) deve ainda se responsabilizar por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução contratual, tais como taxas, tributos, inclusive as obrigações relativas a salários, pagamentos de recursos humanos, Previdência Social, impostos, encargos sociais, indenizações, recolhimento de valores para órgãos de classe e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual, ficando o Contratante isento de qualquer vínculo empregatício com os mesmos;
8.3. Indicar formalmente um preposto, visando estabelecer contatos com o representante da Secretaria Municipal de Educação, durante a execução do contrato;

8.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo quando da execução do objeto, independentemente  dos procedimentos de fiscalização e acompanhamento da execução contratual e independentemente  de outras cominações contratuais ou legais às quais estiver sujeita;
8.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
8.7. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades deste Termo sem prévia autorização do Município de Itaboraí;
8.8. Substituir os profissionais que eventualmente se ausentem do trabalho, não sendo permitidos prejuízos na elaboração da alimentação escolar, promovendo o afastamento imediato de todo empregado que apresente lesões, micoses, cortes nas mãos e antebraços, infecções pulmonares e demais doenças infeccionais ou contagiosas;

8.9. Manter estável o quadro de colaboradores de acordo com o previsto neste Termo, sem ausências, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço, demissão etc, sendo de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais;

8.10. Providenciar a reposição dos gêneros alimentícios e/ou utensílios extraviados ou danificados por culpa ou dolo de seus empregados, devendo providenciar o registro da ocorrência em caso de furto;
8.11. Manter o abastecimento dos materiais de limpeza pertinentes à higienização da cozinha, bem como utensílios e materiais descartáveis para uso das merendeiras, os quais deverão ser identificados e armazenados em áreas diferenciadas dos materiais a serem utilizados nas demais dependências;

8.12. Fornecer uniformes completos, com o logotipo da empresa e equipamentos de proteção individual (EPI´s) em quantidade especificada neste Termo, zelando para que os colaboradores se apresentem devidamente uniformizados, ostentando condições de higiene e assepsia.
8.13. Fornecer mão-de-obra necessária para a perfeita execução dos serviços durante o turno de atividades nas unidades escolares;
8.14. Não subcontratar os serviços adjudicados sem a expressa anuência do Município;

8.15. Atender satisfatoriamente as obrigações decorrentes do futuro contrato;
8.16. Cumprir rigorosamente os prazos estipulados;

8.17. Administrar seu quadro de pessoal quanto às questões relativas à política salarial, devendo assumir integralmente e por sua conta e risco as consequências financeiras da negociação, sendo expressamente vedada a transferência de quaisquer ônus trabalhistas ao Município;

8.18. Substituir, imediatamente após notificação, o empregado cuja conduta seja considerada inconveniente pela Administração;

8.19. A contratada deverá, na data da assinatura do contrato, apresentar garantia contratual nos termos do Art. 56 da Lei 8666/93, no valor correspondente a 5% do valor global do contrato;
8.19.1.  A garantia apresentada deverá viger por até 3 (três) meses após o término do prazo de vigência do contrato. A perda da garantia em favor da CONTRATANTE, por inadimplemento das obrigações contratuais, far-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial;

8.19.2.  A garantia deverá ser integralizada sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores e nos casos de acréscimos de valores deverá ser atualizada na mesma proporção em conformidade com o art. 56, § 2º, da lei 8.666/93;

8.19.3.  A qualquer tempo poderá ser admitida a substituição da garantia, observadas as modalidades previstas na lei 8.666/93. Caso os acertos resilitórios não ocorram até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela administração, conforme estabelecido no art. 19-A, inciso IV, da IN SLTI/MPOG nº. 02/2008 atualizada. 
8.19.4.  Em havendo prorrogação do contrato e caução passa a integrar a prorrogação nos mesmo termos. 
8.20. Manter uma rotina de visitação dos Supervisores junto aos locais de prestação dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz; zelar para a realização dos serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem em todas as dependências nas quais se der a prestação dos serviços. Deverá ainda se manifestar, quando solicitado, ao responsável pelo acompanhamento dos serviços e tomar as providências para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas tanto pela gestão do contrato quanto pela diretoria das unidades escolares atendidas com os serviços;
8.21. A Contratada deverá apresentar e manter atualizada lista com os nomes e formas de contato de todos os supervisores envolvidos no contrato, bem como a sua abrangência territorial/unidades.
8.22. A contratada deverá fornecer e manter a lista atualizada com os nomes de todos os colaboradores e as respectivas unidades onde prestam serviço, para que seja feito contato quando necessário, providenciando cópias para o fiscal e para os gestores locais.
8.23. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus colaboradores em caso de acidentes ou mal súbito, agindo por meio de seus Supervisores;

8.24. Fazer seguro de vida e acidentes pessoais de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal;
8.25. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Administração;
8.26. Registrar e controlar o ponto, diariamente, juntamente com o preposto da Administração, zelando pela assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, adotando as providências necessárias à solução de ocorrências havidas relacionadas a atrasos e falta de pessoal;
9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
9.1. Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a prestação do serviço, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados;
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada (prestadora), inclusive perante terceiros por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993;

9.3. A fiscalização da execução dos serviços caberá aos servidores(ras) designados pelo ordenador de despesas através de portaria.
10. DO PAGAMENTO
10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados do requerimento no protocolo da Administração Municipal, o qual deverá ser instruído com a nota fiscal atestada, a cópia da nota de empenho e da ordem de fornecimento assinada pela fiscalização, além das certidões de regularidade fiscal, tributária, trabalhista e previdenciária do Contratado (prestador);
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que a fiscalização manifestar seu atesto;
10.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o Contratado (prestador) providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;
10.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária em favor da Contratada (prestadora);
10.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;
10.6. O Contratado (prestador), regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar;
10.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

	I = (TX)
	I =
	(6 / 100)
365
	I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%


11. DO REAJUSTE

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis enquanto durar o contrato, contado da data limite para a apresentação das propostas.
12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa, a Contratada que:

12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente quaisquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

12.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

12.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
12.1.5. Cometer fraude fiscal.

12.2. Pela inexecução do objeto do contrato, a Administração poderá aplicar à Contratada (prestadora) as seguintes sanções:

12.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

12.2.2. Multa moratória de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor do contrato, até o limite de 30 (trinta) dias de atraso; Multa moratória de 0,4% (zero vírgula quatro por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor do contrato, do 31º (trigésimo primeiro) ao 60º(sexagésimo) dia de atraso, sem prejuízo das demais penalidades;

12.2.3. Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução do objeto.

12.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

12.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o Contratado ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.
12.3. As sanções previstas nos subitens 12.2.1, 12.2.4. e 12.2.5., poderão ser aplicadas ao Contratado juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados;
12.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

12.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

12.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

12.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666 de 1993;
12.6. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade;
12.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro.
13. DO CONTRATO E SUA VIGÊNCIA

13.1. A duração do contrato será de 12 (doze) meses e terá vigência a contar da sua assinatura.
13.2. O prazo da prestação do serviço admite prorrogação, conforme art. 57, II, da Lei nº 8.666/93;
14. DA RESCISÃO DO CONTRATO
14.1. A decisão de rescindir o contrato caberá à Secretaria Contratante, desde que se vislumbrem possibilidades de prejuízos à Administração Municipal;
14.2. Nos casos em que se justifique a rescisão contratual por culpa da contratada (prestadora), a mesma ficará sujeita às penalidades previstas no item 12 deste Termo de Referência.
15. DA SUBCONTRATAÇÃO

15.1. Não será admitida a subcontratação.
16. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
16.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada (prestadora) com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.


17. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

17.1. As despesas decorrentes da contratação correrão a conta da seguinte dotação orçamentária: 

	Órgão
	09

	Unidade
	02

	Subunidade Orçamentária
	01

	Fonte
	10 - 07 - 10

	Ficha
	310 - 319 - 327

	Programa de Trabalho
	12.361.0009.2293 - 12.361.0099.2307 - 12.365.0011.2305

	Natureza de Despesas
	3.3.90.39.00.00


18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. O presente Termo de Referência (TR) segue devidamente aprovado pela autoridade competente (ordenador de despesas), nos termos da Resolução Conjunta CGM/PGM/SMGOV/SEMPLA de 12 de abril de 2021.

Itaboraí, 14 de outubro de 2022.

Ana Beatriz Garcia Marques
Secretaria Municipal de Educação.

Coordenação de Alimentação Escolar

Mat. 45.344

Helisa da Silva de Freitas Menezes
Secretaria Municipal de Educação.

Coordenação de Alimentação Escolar

Mat. 51.017
Ciente,

Mauricilio Rodrigues de Souza
Secretário Municipal de Educação
Presidente do Fundo Municipal de Educação
Matrícula 44.719

